
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.296 - AL (2019/0003967-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COOP REG DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL 

DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA  - 

AL002679B
 RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES  - DF015182 
 JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO E OUTRO(S) - 

PE021749 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, 
§§ 3º E 4º, DO CPC DE 1973. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, assentou que, "baseado num juízo de 
equidade, tendo em vista o valor já fixado a tal título no julgamento dos 
embargos a execução (R$ 10.000.00) é pertinente aqui condenar a 
exequente ao pagamento de honorários advocatícios que ora fixo no valor 
de 1.000,00 (um mil reais), uma vez que após o julgamento dos 
embargos, o deslinde do Executivo Fiscal tornou-se de rápida e fácil 
solução". A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, 
o que não se configura neste caso. 
2. Recurso Especial não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

 

  

Documento: 92712482 Página  1 de 1

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019


